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LEI COMPLEMENTAR Nº. 18, de 18 de agosto de 2005. 
 

Altera e Acrescenta Subseções e 
Dispositivos à Lei Complementar 
006/1995 e dá Outras Providências. 

 
O povo do município de Itabirinha/MG, por seus representantes na Câmara Municipal, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal em seu nome sanciono a seguinte Lei: 
 
Art.1º. O art. 96 da Lei Complementar 006/95, passará a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

Art. 96. O servidor público municipal assim entendido aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, mediante requerimento 
expresso, poderão gozar de licença para tratar de assuntos particulares, pelo 
período de 02 (dois) anos, sem remuneração. 
...................... 
§ 2°. O servidor em período de estágio probatório poderá gozar do benefício 
previsto no caput, sem prorrogação e com suspensão do período de prova, que 
retomará seu curso normal com o retorno ao trabalho. 

 
Art. 2º. O art. 99 da Lei Complementar 006/1995, passará a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

Art. 99. Será concedido ao servidor público municipal, após cada período de 05 
(cinco) anos ininterruptos de exercício; licença-prêmio pelo período de 03 (três) 
meses, com a remuneração do respectivo cargo ou função. 
 
§ 1°. Caso o servidor não exerça seu direito, fará jus à contagem em dobro dos 
períodos não gozados para fins de aposentadoria. 
 
§ 2º. Para exercício do direito previsto no caput deste artigo, poderá o servidor 
contar os períodos trabalhados anteriormente à sua admissão no serviço através de 
concurso público de provas ou de provas e títulos, sejam em cargos de livre 
nomeação e exoneração assim declarados em lei, sejam contratados por 
excepcional interesse público, desde que não tenha havido interrupção por prazo 
superior a 10 (dez) dias. 
 
§ 3º. Poderá o servidor gozar o benefício previsto no caput deste artigo de forma 
fracionada, em até 03 (três) parcelas, mediante expresso requerimento. 
 
§ 4º. Será admitida a conversão do benefício por pagamento em espécie, mediante 
requerimento do servidor, o que será feito à proporção de um mês de vencimentos 
para cada mês de licença. 

 
Art. 3º. Fica acrescido ao Título II, Capítulo III, Seção IV, da Lei Complementar 
006/1995, a Subseção VIII, com a seguinte redação: 
 

Subseção VIII 
Do Adicional por tempo de serviço 
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Art. 77-A. Será concedido ao servidor público municipal, após cada período de 05 
(cinco) anos de efetivo exercício, adicional de 5% (cinco por cento) sobre seu 
vencimento, o qual a este se incorpora para fins de aposentadoria. 
 
§ 1º. Caso o servidor venha a exercer ou esteja no exercício de cargo de 
provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração, assim declaradas em 
lei, perceberá o adicional sobre os vencimentos do cargo comissionado. 
 
§ 2º. Quando o servidor retornar às atividades de seu cargo efetivo, passará a 
receber o adicional sobre os vencimentos deste. 
 
§ 3º. Para exercício do direito previsto no caput deste artigo, poderá o servidor 
contar os períodos trabalhados anteriormente à sua admissão no serviço através de 
concurso público de provas ou de provas e títulos, sejam em cargos de livre 
nomeação e exoneração assim declarados em lei, sejam contratados por 
excepcional interesse público. 

 
Art. 4º. Fica acrescido ao Título II, Capítulo III, Seção IV, da Lei Complementar 
006/1995, a Subseção IX, com a seguinte redação: 
 

Subseção IX 
Do adicional de férias 

 
Art. 77-B. Será concedido ao servidor público municipal adicional de 113 (um terço) 
sobre seus vencimentos, por ocasião de suas férias regulamentares, previstas no 
art. 103 desta Lei. 
 
§ 1º. O adicional previsto no caput deste artigo não se incorporará aos vencimentos 
mensais do servidor. 
 
§ 2º. Os vencimentos a serem utilizados como base de cálculo para concessão do 
benefício será os relativos ao 1mês de gozo das férias regulamentares. 

 
Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 
 
Itabirinha - MG, 18 de agosto de 2005. 
 
 
 
 

AURÉLIO CÉZAR DONÁDIA FERREIRA 
Prefeito 


